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Of. nO 029/12 - GPC Carazinho, 02 de março de 2012.

Excelentissimo Senhor,

Ver. Erlei Vieira,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei nO020/12

Senhor Presidente:

CÂMARA MUNICIPAL
DE CARAZINHO

o B MAR 2012

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO020/12, desta
data, o qual Altera o Plano de Carreira do Magistério Municipal, a Lei Municipal n° 7.088/09 e Au-
toriza abertura de Crédito Suplementar no Orçamento de 2012, para apreciação sob Regime de
Urgência.

ExposiCão de Motivos:

Com as Leis Municipais n° 7.398/2011 e n° 7.495/2012 as quais concederam o reajus-
te de 5% sobre o vencimento básico dos professores, o salário-base inicial para professores com
Magistério ainda encontra-se abaixo do Piso Nacional estabelecido pela Lei Federal 11.738/2008,
de R$ 1.450,00 (hum mil e quatrocentos e cinquenta reais) para 40 (quarenta) horas semanais ou
R$ 725,00 (Setecentos e vinte e cinco reais) para jornada de 20 (vinte) horas semanais como é o
caso do Plano de Carreira do Municipio, como pode ser observado abaixo:
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3 1,40 725,06 797,52 870,081 942,64 1.0
I

1077,3~4 1,60 828,59
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911,471 994,38 1.1

5 1,80 93~025,48 1.118,74 1.212,O( 1.3

6 2,00 1.035,82 1.139,401 1.243,01 1.346,64 1.4

Tabela 1 - Salário-base do Atual Plano de Carreira

Fonte: Lei Municipal nO7.495/2012

Embora os esforços da Administração Municipal em buscar o equacionamento do Piso
Nacional ao Plano de Carreira do Magistério do Município, ainda encontra-se um déficit de 40%
(Quarenta por cento) para atingi-lo.

Atualmente o Quadro de Servidores Ativos do Magistério Municipal é composto por
458 (quatrocentos e cínquenta e oito) profissionais, sendo que com a promulgação da Lei Munici-
pal nO7.495/2012, apenas 8 (oito) servidores estariam recebendo abaixo do Piso Nacional de R$
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1.450,00 (Hum mil, quatrocentos e cinquenta reais) para o regime de 40 horas, conforme eviden-
ciado pela Tabela abaixo:

dM""MA'Q d d 5 'da ela - IspOSlçao do ua ro os ervl ores tlVOS o aglsterlo UnlCIDa

PADRÃO I REQUISITO I COEF, QTDE %

1 Magistério 1,00 4 0,87%

2 Magistério com 1 (um) ano de estudos adicionais; 1,20 4 0,87%

3 1.500 horas-aula em Faculdade de Educação 1,40 7 1,53%

4 Licenciatura Curta 1,60 O 0,00%

5 Licenciatura Plena 1,80 85 18,56%

6 Pós-Graduação 2,00 358 78,17%

TOTAL 458 100,00%

T b 2 D"

Fonte: Departamento De Pessoal- Fev/2012

Cumpre lembrar que a Lei nO3.920/1989 que estabeleceu o Plano de Carreira do Ma-
gistério, possui mais de 20 (vinte) anos e seu grande mérito foi a busca pela qualificação do seu
corpo docente e consequente melhora do ensino municipal. Prova disso é que 96,72% do seu
quadro possuem educação de ensino superior, como demonstrado na Tabela 2. Porém, com vis-
tas ao cumprimento da Lei Federal nO11.738/2012, no que tange a proposta de remuneração pre-
vista no plano, há uma necessidade de adaptação que possibilite o pagamento do piso salarial.

Na grande maioria dos Municípios e estados que já implantaram o Piso nacional, veri-
fica-se que estes possuem apenas três categorias (Padrões) sendo que a diferença entre a menor
categoria para a maior não é superior a 50% de diferença do salário-base. O atual Plano de Car-
reira prevê seis categorias (Padrões) onde a diferença da maior para a menor é de 100%.

O Municipio de Carazinho-RS é um dos únicos municípios que além da promoção de
classes, ainda remunera com triênios e quinquênios, fazendo com que aos longos dos anos o pro-
fissional seja mais bem remunerado. Essas incorporações aos salários-base são demonstradas
nas Tabelas 3 e 4, as quais referem-se a remuneração inicial e final para professores com jornada
de 20 e 40 horas semanais respectivamente:

Tabela 3 - Remuneracão Inicial e FinallProfessor 20 horas semanais)

PADRÃO
ATUAL PLANO EFEITO EM CASCATA PROPOSTA

INICIAL FINAL INICIAL FINAL INICIAL FINAL

01 517,95 1.305,23 725,13 1.827,32 761,25 1.918,35
02 621,54 1.566,28 870,16 2.192,79 761,25 1.918,35
03 725,13 1.827,32 1.015,18 2.558,25 761,25 1.918,35
04 828,72 2.088,37 1.160,21 2.923,72 - -
05 932,31 2.349,41 1.305,23 3.289,18 1.027,69 2.589,77

06 1.035,90 2.610,46 1.450,26 3.654,64 1.141,88 2.877,53

Fonte: Dados Primários

Tabela 4 - Remunera ão Inicial e finalJProfessor 40 horas semanais
PADRÃO ATUAL PLANO EFEITO EM CASCATA PROPOSTA
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INICIAL FINAL
1

INICIAL
1

FINAL INICIAL FINAL

01 1.035,90 2.610,46 1.450,26 3.654,64 1.522,50 3.836,70
02 1.243,08 3.132,56 1.740,32 4.385,58 1.522,50 3.836,70
03 1.450,26 3.654,64 2.030,36 5.116,50 1.522,50 3.836,70
04 1.657,44 4.176,74 2.320,42 5.847,44 - -
05 1.864,62 4.698,82 2.610,46 6.578,36 2.055,38 5.179,54

06 2.071,80 5.220,92 2.900,52 7.309,28 2.283,76 5.755,06

Fonte: Dados Primários

A diferença entre o valor inicial e o valor final refere-se ao cálculo de um professor que
atua ao longo de 30 anos no Município. A variação de ciasses da letra "A" para "E" chega a 40%
e, por sua vez, os triênios e quinquênios que remuneram sobre o salário-base de acordo com o
respectivo padrão e classe com 5% a cada três e cinco anos respectivamente. Estes adicionais,
levando-se em conta os 30 anos de serviço, podem chegar a uma remuneração adicional de 80%
sobre o salário-base.

Nota-se que o valor das Tabelas acima não demonstram os encargos patronais que
incidem sobre o salário pago aos profissionais da educação. Basicamente, estes encargos são
compostos pela contribuição patronal para o Fundo de Previdência (22%), para o Fundo de Assis-
tência á Saúde (6%) e alíquota suplementar para amortização do passivo atuarial que neste ano é
de 32,9% que passará para 38,52% a partir de 2013. Considerando o efeito em cascata para um
professor com 30 anos de serviços prestados que estaria no Padrão 6 na Classe E com uma jor-
nada de 40 horas semanais, estes encargos chegariam a um valor de R$ 4.451,35, representando
60,9% que incidiria sobre o salário de contribuição. Assim, um profissional que estaria nesta situa-
ção custaria aos cofres municipais o valor de R$ 11.760,63.

Na Tabela 5 é demonstrado o impacto financeiro apenas dos servidores ativos nas
contas municipais tanto do efeito em cascata, ou seja, se a Administração Municipal apenas apli-
casse o deficit de 40% na atual estrutura do Plano de Carreira, quanto o impacto da proposta de
reenquadramento de padrões.

Tabela 5 -Im acto Financeiro da Im
EFEITO EM CASCATA PROPOSTA

ESPECIFICAÇÃO ATUAL PLANO
VALOR DIFERENÇA VALOR DIFERENÇA

SALÁRIO-BASE
I I

547.741,671 766.838'J "'~l604.693,71 56.952,04

TRIIÔNIOS 144.655,28 57.862,11 159.876,4 15.221,17202.517,4 1

QUINQUIÔNIOS 80.686,5~ 112.961,1~ 32.274,6 89.192,01 8.505,46

INSALUBRIDADE 374,2 374,2 0,0 I 374,2, 0,00

CONVOCAÇÃO ESPECIAL 143.282,11
I I 14.765,34

200.594,9J 57.312,84
1

158.047,44

1
SALÁRIO FAMILlA 30,11 30,11 0,00

1

30,11 0,00

GRATIFICAÇOES 18.201 ,3~ 26.626,71 8.425,43
1

20.984,88
1

2.763,54

VALE ALIMENTAÇÃO 105.220,9 ' 105.220,9;' O,O~ 105.220,92 0,00

1/3 FÉRIAS 28605,2J

1

1
38.917,01 10.311,72 31.305,9j 2.700,70

13' SALÁRIO 86.682,6~ 117.930,3 31.247,6jl 94.866,6 8.183,97

TOTAL DOS SERVIDORES 1.155.480,17 1.572,011,211
416.531,04 1,284.572,381 109,092,21

---~
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PREVI 188.950,66 263.559,41 74.608,75 208.419,08 19.468,42

CAPSEM 61.163,65
1

85.431,3~ 24.267,7

1
67.517,90 6.354,25

'" 701,35INSS 6.701,371 9.356,6 I 2.655,2 7.402,72

FGTS 2.003,43
1

2.798,4< 795,Oj 2.215,36 211,93

PASSIVO ATUARIAL 266.221 ,4~ 372.710,01 106.488,58 293.995,6! 27.774,21

TOTAL PATRONAL 525,040,54 733,855,89 208.815,34 579,550,71 54.510,17

TOTAL BRUTO MENSAL 1,680.520,72 2.305,867,10 625,346,38 1,844.123,10 163,602,38

TOTAL ANUAL 20,166,248,63 27,670.405,20 7.504,156,58 22.129.477,15 1.963,228,52

Fonte: Dados Primários

Como pode ser observado na Tabela anterior, se o Municipio pretendesse conceder
os 40% de defasagem e consequentemente provocar o efeito em cascata, deveria demonstrar a
fonte de financiamento, sob pena de nulidade do ato, conforme estabelece o artigo 21 da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

"Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I _as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso Xttl do art. 37 e no ~ 10 do art.
169 da Constituição;"

Basicamente os artigos referem-se à Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro,
Deverá ser demonstrado que o aumento da despesa de pessoal possui fonte de financiamento
quer seja pelo Aumento Permanente da Receita, Redução Permanente da Despesa, ou ainda,
aproveitamento da Margem de Expansão das D.O.C.C,(Despesa Obrigatória da Caráter Continu-
ado) Como pode ser verificado no relatório da Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro
anexado ao Projeto de Lei, apenas a proposta do Executivo possui clara e suficiente fonte de fi-
nanciamento.

Na referida proposta, como compensação para o aumento da despesa foi utilizado
saldo da Margem de Expansão de D.O.C,C, previsto na LOA 2012 e aumento da receita da trans-
ferência do FUNDES, conforme valor mínimo estabelecido pela Portaria Interministerial nO 1,809
de 28 de Dezembro de 2011. Para os exercicios de 2013 e 2014, o valor da receita foi corrigido
pela média do crescimento da receita dos últimos anos que ficou entre 18 e 23%

EXERCíCIO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUAL DIFERENÇA
LOAlLDO 2012 Portaria 1.809/2011

2012 16.000.000 17.800000 1.800.000

2013 16.720.000 21.449.000 4,729.000

2014 17.472.000 25.846.045 8.374.045

Também na Lei de Responsabilidade Fiscal, há outro impedimento na concessão do
efeito em cascata no atual plano de carreira do Magistério. Este impedimento refere-se ao nível de
comprometimento de despesas de pessoal em relação à Receita Corrente Líquida, Abaixo é com-
parada a Proposta do Executivo com a concessão do efeito em cascata de 40%:

~
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ESPECIFICAÇÃO 2012 2013 2014

Receita Corrente Liquida Atual 109.105.000,00 117.708.600,00 128.832.645,00

Atual Gasto de Pessoal - LDO/LOA 2012 49.208.407,27 54.114.860,10 57.043.782,80

Aumento de Gastos (Efeito em Cascata) 6.226.293,62 9.284.701,04 13.148.283,55

Percentual de Comprometimento (Efeito em Cascata) 50,81% 53,86% 54,48%

Aumento de Gastos (Proposta) 1.629.938,16 3.613.004,88 6.167.492,64

Percentual de Comprometimento (Proposta) 46,60% 49,04% 49,06%

Quadro 1 - Estimativa do Limite de Gasto de Pessoal

Na estimativa foi considerado tanto na receita quanto na despesa, conforme prevê Pa-
rágrafo Único do Artigo 5° da Lei Federal n° 11.637/2008, um acréscimo para os próximos anos
entre 18 e 23% como o fator de correção do FUNDEB, deduzindo o acréscimo com as despesas
de amortização do passivo atuarial, visto que as mesmas não compõem a base de cálculo.

Como pode ser observado, o limite máximo de gastos de pessoal do Poder Executivo
de 54%, é facilmente alcançado no ano de 2014 e o limite prudencial de 51,3% é alcançado ainda
em 2013 no caso da implantação do piso no atual plano de carreira.

Embora caiba fazer o alerta para o índice de gasto de pessoal com a Proposta do E-
xecutivo para implantação do piso, é única que fica abaixo do limite prudencial e possui fonte de
financiamento, pressupostos estes previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Em suma, a Proposta do Executivo procura reenquadrar os profissionais da educação
de acordo com o seu grau de instrução. Basicamente o reenquadramento dos atuais 6 (seis) ni-
veis para uma nova composíção disposta em 3 (três) níveis, seria efetivada na forma do quadro
abaixo:

Euadro 2- no uadramento dos Padrões

PLANO PADRÃO PADRÃO I PADRÃO PADRÃO PADRÃO I PADRÃO

Atual 1 2 I 3 4 5 6

Alterado 1 1 I 1 Extinção 2 3

Q

Os requisitos de escolaridade seriam:

Nivel 1 - Magistério
Nível 2 - Licenciatura Plena
Nível 3 - Pós-Graduação

O Padrão 4, em virtude de não haver nenhum servidor enquadrado seria extinto do
Plano de Carreira.

Os salários-base, de acordo com a nova proposta, com efeitos retroativos à janei-
ro/2012, ficariam da seguinte maneira:



•
•Prefeitura Municipal

de Carazinho

~L

'~ GO~moM:;:,"'
;I!!.C ConstruIndo

O Carazinho que não pára

Tabela 6 - Demonstrativo do Salário Base com a Alteracão do Plano de Carreira

NíVEll COEF. A B C D E
CLASSE

1 1,00 761,29
1

837,38
1

913,50 989,6~ 1.065,75

2 1,35 1.027,6~1 1.130,4~1 1.233,23 1.335,9~1 1.438,76

3 1,50 1.141,88 1.256,06 1.370,25 1.484,44 1.598,63

Cabe salientar que a Proposta do Executivo abrangerá os servidores inativos e pensi-
onistas vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social, abrangidos pelo Artigo 7° da Emen-
da Constitucional nO041/2003 e Emenda Constitucional nO047/2005. O impacto financeiro nas
contas do Fundo de Previdência será suportado pelo aumento da arrecadação.

Ainda, a presente proposta foi aprovada em assembléia dos professores, conforme
expediente recebido, cópia em anexo.

DSIIMD

Anexamos Demonstrativo de Impacto Orçamentário e Financeiro.

Atenciosamente,



PROJETO DE LEI N° 020, DE 02 DE MARÇO DE 2012.

Altera o Plano de Carreira do Magistério
Municipal, a Lei Municipal n° 7.088/09 e Au-
toriza abertura de Crédito Suplementar no
Orçamento de 2012.

Art. 1° Os artigos 7', 10' e 11' da Lei Municipal nO3.920 de 25 de outubro de
1989, passam a vigerem com as seguintes redações:

"Art. 7° Os niveis constituem a linha de habilitação dos professores e es-
pecialistas de Educação, conforme segue:
Nível 1 - Habilitação especifica do curso de Magistério ou equivalente;
Nível 2 - Habilitação específica do Curso Superior ao nível de graduação, representada
por Licenciatura Plena em Faculdade de Educação; e
Nivel 3 - Habilitação específica de Pós-Graduação em, Faculdade de Educação.

Art. 10. O cálculo dos vencimentos correspondentes os niveis do Plano de
Carreira do Magistério Publico do Municipio será feito, multiplicando-se o valor do
vencímento básico do Nível um (1) pelo respectivo coeficiente, de acordo com a seguinte
tabela:

NIVEL COEFICIENTE
1 1.00
2 1.35
3 1.50

Art. 11. O cálculo dos vencimentos correspondentes aos níveis estrutura-
dos em classes dispostas gradualmente, será feito, multiplicando-se o valor de cada Ni-
vel peJocoeficiente correspondente à classe á qual pertence o membro do Magistério, de
acordo com a seguinte tabela:(NR)

NíVEL CLASSES
A B C D E

1 1.00 1.10 1.20 1.30 1.40
2 1.00 1.10 1.20 1.30 1.40
3 1.00 1.10 1.20 1.30 1.40

Art. 2° Os artigos 25 e 26 da Lei Municipal nO3.920 de 25 de outubro de 1989,
alterados pela Lei Municipal n° 6.179 de 04 de fevereiro de 2005, passam a vigerem com as
seguintes redações:

Art. 25. Além das previsões do artigo anterior, o membro do Magistério fará
jus a gratificação:
a) pelo exercícío de Direção e Vice-Direção de unidades escolares e centros municipais
de educação;
b) pelo exercicio das funções de:
Coordenação do Departamento de Educação Básica - 40 horas: 100% do Nível 02
Coordenação do Departamento Administrativo - 40 horas: 50% do Nível 02#Á
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Coordenação Pedagógica de Educação Infantil - 40 horas: 50% do Nível 02
Coordenação Pedagógica de Ensino Fundamental - 40 horas: 50% do Nível 02
Coordenação de Núcleo de Educação Inclusiva - 40 horas: 50% do Nivel 02.
c) pelo exercicio em escola de dificil acesso - zona rural (Distritos de Pinheiro Marcado e
São Bento) 40% do vencimento básico do quadro do Magistério Público Municipal (Nível 1).

Art. 26. Para efeíto da concessão da gratificação pelo exercício de Direção
e Vice-Direção prevista no art. 25, letra a, será considerado o número de alunos de cada
estabelecimento escolar, conforme tabelas seguintes:(NR)

Tabela de gratificação de Direção

Cargo para 20 horas Classificacão por nOde alunos Gratificacão
Diretor de Escola I Menos de 100 alunos 25% do Nível 02
Diretor de Escola 11 De 100 a 449 alunos 40% do Nivel 02
Díretor de Escola 111 Acima de 450 alunos 50% do Nível 02

Cargo para 30 horas Classificação por nOde alunos Gratificacão
Diretor de Escola I Menos de 100 alunos 40% do Nível 02
Diretor de Escola 11 De 100 a 449 alunos 50% do Nível 02
Diretor de Escola 111 Acima de 450 alunos 70% do Nível 02

Cargo para 40 horas Classificação por nOde alunos Gratificação
Díretor de Escola I Menos de 100 alunos 50% do Nível 02
Diretor de Escola 11 De 100 a 449 alunos 70% do Nivel 02
Diretor de Escola 111 Acima de 450 alunos 100% do Nível 02

Tabela de gratificação de Vice-Direção

Car o ra 40 horas
Vlce-D'l'Cltor de Escola

Art. 3° O caput do artigo 9° e a observação do artigo 5° da Lei Municipal nO
7.088/09, alterada pela Lei Municipal n° 7.466/12, passam a vigerem com as seguintes reda-
ções:

"Art. 9° A tabela de vencimentos do Quadro de servidores efetivos, do Mu-
nícípio é formada por onze (11) padrões, o Magistério Público Municipal é formado por
três (03) níveis e o Técnico-Cientifico por seus vencímentos, cujos valores pecuniários,
na data desta Lei, são os seguintes:

Obs.: •• O vencimento básíco da classe de Professor permanece definido por níveis de
um (01) a três (03), de acordo com a títulação."(NR)
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Art. 4° A tabela de vencimentos do Magistério Público Municipal passará a ser a

TABELA DE VENCIMENTOS DOS PROFESSORES - 20 HORAS SEMANAIS

CLASSES A
NIVEIS

01 761,25
02 1.027,69
03 1.141,88

TABELA DE VENCIMENTOS DOS PROFESSORES - 40 HORAS SEMANAIS

CLASSES A
NlVEIS

01 1.522,50
02 2.055,38
03 2.283,76

~ 1° Os membros do Magistério Público Municipal, estáveis ou em estágio
probatório, ocupantes dos cargos que integram o quadro do Magistério, serão enqua-
drados nos seus respectivos niveis, de acordo com a habilitação especifica de cada um.

~ 2°0 novo vencimento do professor, não poderá ser inferior à somatória
do seu salário básico com valores referentes a regência de classe e antecipação salarial,
percebidos até a aprovação da presente lei.

Art.5° A atualização dos valores será conforme o parágrafo único do artigo 5°,
da Lei n011.738 de 16 de julho de 2008.

Art. 6° Autoriza o Poder Executivo abrir um Crédito Suplementar no Orçamento
do corrente exercicio, no valor total de 1.963.228,56 (um milhão, novecentos e sessenta e três
mil, duzentos e vinte e oito reais e cinquenta e seis centavos) sob a seguinte classificação eco-
nômica e programática:

0700 - SECRETARIA DE EDUCAÇAo E CULTURA
0701 - EDUCACAO
2034 - MANUTENÇÃO ATIVIDADES EMEFS

3.1.9.0.11.00.00.00 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
0031 - FUNDES (5005 ) R$ 981.829,98

3.1.9.0.13.00.00.00 - OSRIGACOES PATRONAIS
0031 - FUNDES (5021 ) R$ 8.219,52

3.1.9.1.13.00.00.00 - OSRIGAÇ6ES PATRONAIS
0031 - FUNDES (5026 ) R$ 232.404,03

2844 - MANUTENÇÃO ATIVIDADES EMEIS
3.1.9.0.11.00.00.00 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

0031 - FUNDES (5080 ) R$ 327.276,66
3.1.90.13.0000.00 - OBRlGACOES PATRONAIS ~
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0031 - FUNiEB (5081 ) R$

3.1.9.1.13.00.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
0031 - FUNDEB (5071 ) R$ 77.468,01

I .
1300 - ENCA~GOS GERAIS DO MUNICIPIO
1301 - ENCA~GOS ~OMUNS A ÓRGÃOS DIVERSOS

5 - AMORjflZAÇAO DO PASSIVO ATUARIAL / RPPS
3.1.9.1.13.00.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

0001 - LIVRE (2038 ) R$ 333.290,52

Art. 7° Servirá le recurso para cobertura do Crédito Suplementar, autorizado pe-
lo artigo anterior, a redução db saldo das seguintes dotações abaixo e arrecadação à maior das
Transferências de Recursos do FUNDEB do código 4.1.7.2.4.01.00.00.00.00 no valor de
R$1.629.938,04.

1400 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA
1401 - Reservb de Contingência
9999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA

1681/9.9.9.9.99.00.00.00 - Rterva de Contingência e Reserva do RPPS .R$ 333.290,52

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, exercendo seus efei-
tos retroativos a contar de 1° de janeiro de 2012.

Art. 9° ReVOga~-se as disposições em contrário, em especial, o artigo 27 da Lei
Municipal nO3.920 de 25 de oLtubro de 1989.

Gabinete do Prefeito, 02 de mbrço de 2012.

I
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Estado do Rio Grande do Sul
MUNiCíPIO DE CARAZINHO-RS

Secretaria da Fazenda e Arrecadação

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS
Impacto Orçamentário e Financeiro nO053/2012

OBJETO: Aumento na despesa em virtude do Projeto de Lei nO020/2012 que visa
alteração do Plano de Carreira do Magistério Municipal com vistas a implantação do Piso
Nacional do Magistério, conforme Lei Federal 11.738/2008.

Eu, SILVIO JOSÉ SCHNEIDER, ordenador de Despesas deste Municipio, no uso de
minhas atribuições legais, em cumprimento às determinações da LC 101/00 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), e à vista da referida estimativa de impacto, DECLARO existir
recursos para a execução da (s) ação (ões), cujo estudo encontra-se evidenciado no
estudo anexo a este documento.

Declaro, que a execução da(s) ação(ões) acima referida(s) não contraria(m) nenhum
dispositivo legal, notadamente da Constituição Federal, da Lei Orgânica Municipal e
demais leis em vigor, em especial a Lei de Responsabilidade Fiscal e Resoluções do
Senado Federal.

Carazinho, 07 de Março de 2012.

Silvio José S eider
Ordenador de Despesas



Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Secretaria de Administração e Controle do Orçamento

Relatório de Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro
N° 053/2012
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Secretaria de Administração e Controle do Orçamento
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Secretaria de Administração e Controle do Orçamento

I!ERCENTUAlJDO'COMPROME11MENTOA1UAL~I_ ~i15'10%"~' ~45:97.%~:~ :',
.~"",:~,.,..J,"']Pôder;Execuwo''''~':~'f,.J::t.~~,~_~!\t~:.''-"t'?'-'~;_,?~f_~~':'W~.~~h'~.~,45~1O%.-';_~:!"*.:~'t'¥,;--fj'45 97% ,..,:;;~( ~ ••. 44'28%,;~~~,~.-j,:

C::OMP,ROMEIlII!ENW:Al:UACDE'.GA$TOSC::OM~~~.i49i208,407~~~H!t86o;10,', Jtjj{ ,.QlI:f;'l82;80,.:
~{.~~,'~'r~~'Podér.EXébUtiVO.?..pii1f~~::'-~:,i,~it""I£":,?c'r.-,~,~Ç~~\i!;','~;;-i.E:-,,",16.I-':.'(.j;; '49~208.40727,,'~"':':~'~~,54~t.14:860.10.m~~57.043;78 -80::~;'"

GASTOS'I'OTAIS'PROJETADOS.~~i\IlIIt' "~'50.838:3ilSiI3i'l!',",';;"57:721',8':98_""':U;~ _ .
.,.M$.~~r"'i~.PóderEXéCütiVO~~_:?~~::i\F~':e;i-:""~MI~,~"Ji-;r'hii~~"';~~MO.83a;345;'43:<#?' -~ :'57;721.86498',.-. '4~~~-'f63;,2f1;275'44.~<,j;,

AC CIMO'NOS(õASTos;~"•••~".<Ç~~ P1\629=!J}8;16. ~~.6~3.0g.il..881li!i~'~6,'f6fil49264\lí1j
J~.~,.~:.;A'~:Pódef~tiVó'",~:t'-;~rj;~l;~\:~S"~1<~j':~t;;:ilf~~~,,"~~1::',!lWI;'~h629;938~-16~'tj~ 3:613~OO4i88:,~r,:_'6:1_6l;492,64~~J

P.IMCENTOAt:I!ROJEtADO~COMGJíSTOS'DEPE5SOAl.t:~'1jirIAoW"6'60'l(;:. - ~49"0"%' ~
'~i,:~:'Póder:EX&éUtIVOt,>i'i:~~r,,~~é;:~~j:t,íi-:tB,N;~'~~''~,;(~~'60%,~f:,~ :~~..;.:!!49.040/0':':Ii:Ali':.!I:.,~:i:~49':06%~"\;~'

SOIlRlSl'OJM . '

mp/ementar n° 10112000, com prevlslo na LOA, LDO e PPA,
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o Impacto Orçamentário atende ao disposto no artigo 21 da Lei
sendo que seus efeitos refletirão no exerc{clo financeiro
Implementação possui saldos orçamentários suficientes.
Para Instruir a Declaração do Senhor Ordenador da Despes

Data d. Elaboração: OV03l2012



Estado do Rio Grande do Sul
MUNiCíPIO DE CARAZINHO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE DE ORÇAMENTO
Controle de Orçamento

Com as Leis Municipais nO7.398/2011 e nO7.495/2012 as quais concederam o reajuste
de 5% sobre o vencimento básico dos professores, o salário-base inicial para professores com
Magistério ainda encontra-se abaixo do Piso Nacional estabelecido pela Lei Federal
11.738/2008, de R$ 1.450,00 (hum mil e quatrocentos e cinquenta reais) para 40 (quarenta)
horas semanais ou R$ 725,00 (Setecentos e vinte e cinco reais) para jornada de 20 (vinte)
horas semanais como é o caso do Plano de Carreira do Município, como pode ser observado
abaixo:

Niveu COEF. A B C D E
CLASSE

1 1,00 517,95 569,67 621,45 673,24 724,87

2 1,20 621,45 683,63 745,78 807,99 870,17

3 1,40 725,06 797,52 870,08 942,64 1.015,16

4 1,60 828,59 911,47 994,38 1.077,33 1.160,20

5 1,80 932,26 1.025,48 1.118,74 1.212,00 1.305,19

6 2,00 1.035,82 1.139,40 1.243,01 1.346,64 1.450,23

Tabela 1 - Salário-base do Atual Plano de Carreira

Fonte: Lei Municipal nO7.495/2012

Embora os esforços da Administração Municipal em buscar o equacionamento do Piso
Nacional ao Plano de Carreira do Magistério do Município, ainda encontra-se um déficit de
40% (Quarenta por cento) para atingi-lo.

Atualmente o Quadro de Servidores Ativos do Magistério Municipal é composto por 458
(quatrocentos e cinquenta e oito) profissionais, sendo que com a promulgação da Lei Municipal
nO7.495/2012, apenas 8 (oito) servidores estariam recebendo abaixo do Piso Nacional de R$
1.450,00 (Hum mil, quatrocentos e cinquenta reais) para o regime de 40 horas, conforme
evidenciado pela Tabela abaixo:

%
0,87%
0,87%
1,53%
0,00%
18,56%

78,17%

100,00%

Tabela 2 - Oís osi ão do Quadro dos Servídores Ativos do Ma istério Munici ai
PADRÃO REQUISITO COEF. QTDE

1 Magistério 1,00 4
2 Magistério com 1 (um) ano de estudos adicionais; 1,20 4
3 1.500 horas-aula em Faculdadede Educação 1,40 7
4 Licenciatura Curta 1,60 O
5 Licenciatura Plena 1,80 85

6 Pós-Graduação 2,00 358

TOTAL 458
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Estado do Rio Grande do Sul
MUNiCíPIO DECARAZINHO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE DE ORÇAMENTO
Controle de Orçamento

Fonte: Departamento Pessoal - Fev/2012

Cumpre lembrar que a lei nO 3.920/1989 que estabeleceu o Plano de Carreira do
Magistério, possui mais de 20 (vinte) anos e seu grande mérito foi a busca pela qualificação do
seu corpo docente e consequente melhora do ensino municipal. Prova disso é que 96,72% do
seu quadro possui educação de ensino superior, como demonstrado na Tabela 2. Porém, com
vistas ao cumprimento da lei Federai nO 11.738/2012, no que tange a proposta de
remuneração prevista no plano, há uma necessidade de adaptação que possibilite o
pagamento do piso salarial.

Na grande maioria dos Municípios e estados que já implantaram o Piso nacional,
verifica-se que estes possuem apenas três categorias (Padrões) sendo que a diferença entre a
menor categoria para a maior não é superior a 50% de diferença do salário-base. O atual
Plano de Carreira prevê seis categorias (Padrões) onde a diferença da maior para a menor é
de 100%.

O Município de Carazinho-RS é um dos únicos municípios que além da promoção de
classes, ainda remunera com triênios e quinquênios, fazendo com que aos longos dos anos o
profissional seja melhor remunerado. Essas incorporações aos salários-base são
demonstradas nas Tabelas 3 e 4, as quais referem-se a remuneração inicial e final para
professores com jomada de 20 e 40 horas semanais respectivamente:

Tabela 3 - Remuneracão Inicial e Fina I {Professor 20 horas semanais!

PADRÃO
ATUAL PLANO EFEITO EM CASCATA PROPOSTA

INICIAL FINAL INICIAL FINAL INICIAL FINAL

01 517,95 1.305,23 725,13 1.827,32 761,25 1.918,35
02 621,54 1.566,28 870,16 2.192,79 761,25 1.918,35
03 725,13 1.827,32 1.015,18 2.558,25 761,25 1.918,35
04 828,72 2.088,37 1.160,21 2.923,72 - -
05 932,31 2.349,41 1.305,23 3.289,18 1.027,69 2.589,77

06 1.035,90 2.610,46 1.450,26 3.654,64 1.141,88 2.877,53

Fonte: Dados Primários

Tabela 4 - Remuneracão Inicial e Fina I {Professor 40 horas semanais!

PADRÃO
ATUAL PLANO EFEITO EM CASCATA PROPOSTA

INICIAL FINAL INICIAL FINAL INICIAL FINAL
01 1.035,90 2.610,46 1.451),26 3.654,64 1.522,50 3.836,70
02 1.243,08 3.132,56 1.740,32 4.385,58 1.522,50 3.836,70
03 1.450,26 3.654,64 2.030,36 5.116,50 1.522,50 3.836,70
04 1.657,44 4.176,74 2.320,42 5.847,44 - -
05 1.864,62 4.698,82 2.610,46 6.578,36 2.055,38 5.179,54

06 2.071,80 5.220,92 2.900,52 7.309,28 2.283,76 5.755,06
Fonte:Dados Pnmános
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Estado do Rio Grande do Sul
MUNiCíPIO DE CARAZINHO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE DE ORÇAMENTO
Controle de Orçamento

A diferença entre o valor inicial e o valor final refere-se ao cálculo de um professor que
atua ao longo de 30 anos no Município. A variação de classes da letra" A" para "E" chega a
40% e, por sua vez, os triênios e quinquênios que remuneram sobre o salário-base de acordo
com o respectivo padrão e classe com 5% a cada três e cinco anos respectivamente. Estes
adicionais, levando-se em conta os 30 anos de serviço, podem chegar a uma remuneração
adicional de 80% sobre o salário-base.

Nota-se que o valor das Tabelas acima não demonstram os encargos patronais que
incidem sobre o salário pago aos profissionais da educação. Basicamente, estes encargos são
compostos pela contribuição patronal para o Fundo de Previdência (22%), para o Fundo de
Assistência à Saúde (6%) e alíquota suplementar para amortização do passivo atuarial que
neste ano é de 32,9% que passará para 38,52% a partir de 2013. Considerando o efeito em
cascata para um professor com 30 anos de serviços prestados que estaria no Padrão 6 na
Classe E com uma jornada de 40 horas semanais, estes encargos chegariam a um valor de R$
4.451,35, representando 60,9% que incidiria sobre o salário de contribuição. Assim, um
profissional que estaria nesta situação custaria aos cofres municipais o valor de R$ 11.760,63.

Na Tabela 5 é demonstrado o impacto financeiro apenas dos servidores ativos nas
contas municipais tanto do efeito em cascata, ou seja, se a Administração Municipal apenas
aplicasse o deficit de 40% na atual estrutura do Plano de Carreira, quanto o impacto da
proposta de reenquadramento de padrões.

ESPECIFICAÇÃO
PROPOSTA

ATUAL PLANO
DIFERENÇA VALOR DIFERENÇA

SALÁRIO-BASE 547.741.6

d
219.096.6 604.693.71 56.952.04

TRrl:NIOS 144.655.2 57.862.11 159.876,4 15.221.17

QUINQUI:NIOS 32.274.6 8.505,46

INSALUBRIDADE 0.00

CONVOCAÇÃO ESPECIAL 57.312. 14.765.34

SALÁRIO FAMILlA 30.11 0,00

GRATIFICAÇ(iES 26.626.7 2.763.54

VALEALIMENTAÇÃO 105.220.9 0.00

1/3 FÉRIAS 38.917.01 2.700.70

13'SALÁRIO 86.682,6 117.930.3 94.866.6 8.183.97

TOTAL DOS SERVIDORES 1.155.480,17 1.572.011.21 1.264.572,38 109.092,21

PREVI 188.950.66 263.559,41 208.419.08 19.468.42

CAPSEM 61.163,6 85.431,3 24.267.7 67.517.9 6.354.25

INSS 6.701,3 9.356.6 7.402.7 701,35

FGTS 2.003,4 2.798.4

~{
211.93
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Estado do Rio Grande do Sul
MUNiCíPIO DE CARAZINHO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE DE ORÇAMENTO
Controle de Orçamento

PASSIVO ATUARIAL 266.221,4< 372.710,01 106.488,51 293.995,6 27.774,21

TOTAL PATRONAL 525.040,54 733.855,89 208.815,34 579.550,71 54.510,17

TOTAL BRUTO MENSAL 1.680.520,72 2.305.867,10 625.346,38 1.844.123,10 163.602,38

TOTAL ANUAL 20.166.248,63 27.670.405,20 7.504.156,58 22.129.477,15 1.963.228,52

Fonte: Dados Primários

COmOpode ser observado na Tabela anterior, se o Município pretendesse conceder os
40% de defasagem e consequentemente provocar o efeito em cascata, deveria demonstrar a
fonte de financiamento, sob pena de nulidade do ato, confonme estabelece o artigo 21 da Lei
de Responsabilidade Fiscal.

Art. 21. ~ nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa
com pessoal e não atenda:

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto
no inciso XIII do art. 37 e no S 10 do art. 169 da Constituição;

Basicamente os artigos referem-se à Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro.
Deverá ser demonstrado que o aumento da despesa de pessoal possui fonte de financiamento
quer seja pelo Aumento Penmanente da Receita, Redução Permanente da Despesa, ou ainda,
aproveitamento da Margem de Expansão das D.O.C.C. Como pode ser verificado no relatórío
da Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro anexado ao Projeto de Lei, apenas a
proposta do Executivo possui clara e suficiente fonte de financiamento.

Na referida proposta, como compensação para o aumento da despesa foi utilizado
saldo da Margem de Expansão de D.O.C.C. previsto na LOA 2012 e aumento da receita da
transferência do FUNDEB, confonme valor mínimo estabelecido pela Portaria Interministerial nO
1.809 de 28 de Dezembro de 2011. Para os exercícios de 2013 e 2014, o valor da receita foi
corrigido pela média do crescimento da receita dos últimos anos que ficou entre 18 e 23%

EXERCíCIO
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUAL DIFERENÇA
LOAlLDO 2012 Portaria 1.809/2011

2012 16.000.000 17.800.000 1.800.000

2013 16.720.000 21.449.000 4.729.000

2014 17.472.000 25.846.045 8.374.045

Também na Lei de Responsabilidade Fiscal, há um outro impedimento na concessão
do efeito em cascata no atual plano de carreira do Magistério. Este impedimento refere-se ao
nivel de comprometimento de despesas de pessoal em relação à Receita Corrente Líquida.
Abaixo é comparada a Proposta do Executivo com a concessão do efeito em cascata de 40%:
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Estado do Rio Grande do Sul
MUNiCíPIO DECARAZINHO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE DE ORÇAMENTO
Controle de Orçamento

ESPECIFICAÇÃO 2012 2013 2014

Receita Corrente Liquida Atual 109,105,000,00 117,708,600,00 128,832,645,00

Atual Gasto de Pessoal - LDOILOA 2012 49,205.407,27 54,114,860,10 57,043,782,80

Aumento de Gastos (Efeito em Cascata) 6,226,293,62 9,284,701,04 13,148,283,55

Percentual de Comprometimento (Efeito em Cascata) 50,81% 53,86% 54,48%

Aumento de Gastos (Proposta) 1,629,938,16 3,613,004,88 6,167,492,64

Percentual de Comprometimento (Proposta) 46,60% 49,04% 49,06%

Quadro 1 - Estimativa do limite de Gasto de Pessoal

Na estimativa foi considerado tanto na receita quanto na despesa, confomne prevê
Parágrafo Único do Artigo 5° da Lei Federal nO11,637/2008, um acréscimo para os próximos
anos entre 18 e 23% como o fator de correção do FUNDES, deduzindo o acréscimo com as
despesas de amortização do passivo atuarial, visto que as mesmas não compõem a base de
cálculo,

Como pode ser observado, o limite máximo de gastos de pessoal do Poder Executivo
de 54%, é facilmente alcançado no ano de 2014 e o limite prudencial de 51,3% é alcançado
ainda em 2013 no caso da implantação do piso no atual plano de carreira,

Embora caiba fazer o alerta para o índice de gasto de pessoal com a Proposta do
Executivo para implantação do piso, é única que fica abaixo do limite prudencial e possui fonte
de financiamento, pressupostos estes previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Em suma, a Proposta do Executivo procura reenquadrar os profissionais da educação
de acordo com o seu grau de instrução, Basicamente o reenquadramento dos atuais 6 (seis)
níveis para uma nova composição disposta em 3 (três) niveis, seria efetivada na forma do
quadro abaixo:

Quadro 2 - Enc uadramento dos Padrões
PLANO PADRÃO PADRÃO PADRÃO PADRÃO PADRÃO PADRÃO

Atual 1 2 3 4 5 6

Alterado 1 1 1 Extinção 2 3

Os requisitos de escolaridade seriam:

Nlvel 1 - Magistério
Nivel 2 - Licenciatura Plena
Nlvel 3 - Pós-Graduação

o Padrão 4, em virtude de não haver nenhum servidor enquadrado seria extinto do
Plano de Carreira, ~. /
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Estado do Rio Grande do Sul
MUNiCíPIO DE CARAZINHO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE DE ORÇAMENTO
Controle de Orçamento

Os salários-base, de acordo com a nova proposta, com efeitos retroativos à janeiro,
ficariam da seguinte maneira:

Tabela 6 - Demonstrativo do Salário Base com a Altera"ão do Plano de Carreira
NíVEL! COEF. A B C D E
CLASSE

1 1,00 761,25 837,38 913,50 989,63 1.065,75

2 1,35 1.027,69 1.130,46 1.233,23 1.335,99 1.438,76

3 1,50 1.141,88 1.256,06 1.370,25 1.484,44 1.598,63

Cabe salientar que a Proposta do Executivo abrangerá os servidores inativos e
pensionistasvinculados ao Regime Próprio de Previdência Social, abrangidos pelo Artigo 7° da
Emenda Constitucional nO 041/2003 e Emenda Constitucional nO 047/2005. O impacto
financeiro nas contas do Fundo de Previdênciaserá suportado pelo aumento da arrecadação.
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Carazinho, 1° de março de 2012.

EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL

AYLTON DE JESUS MAGALHÃES

CARAZINHO - RS

Sr. Prefeito.

Em atenção e resposta ao OfIcio de nO05712012, a Presidente

da Aprocar, infra assinada, vem à presença de V. EXCIA., para informá-lo que, em
Assembléia convocada pelo Sindicato dos Professores Municipais de Carazinho,

realizada em data de 28/0212012, a categoria aprovou, por MAIORIA ABSOLUTA, a

Proposta de implementação do Piso Nacional do Magistério, neste Municlpio,

decorrente de iniciativa e proposição do Executivo Municipal.
A APROCAR louva e festeja os esforços empreendidos, por V.

EXCIA., em prol do Magistério Público Municipal. Por certo, os professores haverão

de retribuir com bastante zelo nas nobres tarefas do ensino. Por óbvio, o Chefe do

Executivo Municipal de Carazinho, com isso, passou a ter novos parceiros, dentro da

esfera educacional.
A entidade acima pondera a V. EXCIA., que os futuros reajustes

do salário dos professores se dê pelos Indices do FUNDES.
sem outro particular, cumprem-nos, externar a V. EXCIA., o

nosso mais alto apreço, de muita estima e consideração.

Atenciosamente.

Sindicat" dos f'rofesSOfEiS
Municipais da Caraa:lnho .
APftOCAR!SlrIDICATO ç~ ~

/p.p. CLARICE KfISER
Presidente do Sindicato dos Professores Municipais de carazinho
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